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RELATÓRIO

INDUSTRIA MADEIREIRA PAU D'ARCO LTDA., empresa

com sede em Redenção-PA, recorre de decisão pro latada pelo

Delegado da Receita Federal em Belem-Pij através da qual foi

confirmado lançamento da Contribuição devida ao Programa

de Integração Social a que se refere o artigo 32, alínea

artigo 62 parágrafo ünico da Lei Complementar n2 07/70,

c/c artigo 42 alínea ."b" e seu 5 12& artigo 82 do

Regulamento baixado com a Resolução 174/71 do BACEN, c/c

artigo 12, parágrafo único, letra "b" da Lei Complementar . n2

17/73 e Portaria MF n2 142/82 (P1S/FATURAMENTO), calculada

sobre receitas omitidas pela referida empresa no anos base

de 1984 e 1985, levantadas em Processo de Lançamento ex

ofício de n2 1W280 -006.109/88-39, com vistas á cobrança do

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica do exercício de 1985 e

O lançamento foi impugnado às fls. 07/08,

tendo a interessada se reportado as razes de defesa

expendidas .... es autos do processo principal.

A efeito do que ocorrera com aquele processo,

a exig@ncia foi parcialmente mantida, através da decisão de

fls. 22/23, fundamentando-se a autoridade recorrida no

princípio de que o decidido no processo principal faz coisa

julgada no processo reflexo, no mesmo grau de jurisiii
L

... so.
Segue-se ás fls. 28/32 o tempestivo Recurso t''
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para este Colegiado, no qual a interessada reitera as razbes

de defesa expendidas no processo principal.

,	 É: o Relatório.	 4Á4.
c./
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VOTO

Conselheiro RAUL, PIMENTEt, Relatorg

Recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Examinando o Recurso n2 100.408, interposto

oela interessada nos autos do processo n o 102RO-006.109/88-

39, do qual este decorre, esta Cãmara, em Sessão realizada

em 06-07-92. à unanimidade de votos, deu-lhe provimento

parcial para excluir da tributação a importãncia de Cr$

1.042.148.546, no exercício de 1985.

No caso, trata-se de . Contribuição devida ao

Programa de integração Social nos moldes do artigo 32 letra

"b da Lei Complementar n g 07/70, c/c artigo 12, parágrafo

ünico,	 letra	 'b"	 da Lei Complementar n2	 17/73 -

PIS/FATURAMENTU, calculada sobre receitas operacionais

omitidas pela empresa, levantadas em processo de lançamento

do Imposto de Renda - Pessoa jurídica, com base no artigo

180 do RIR/80 (Passivo Fictício no balanço de 31-12-84).

A jurisprud'ência do Colegiado cristalizou se

no sentido de que o julgamento do processo principal faz

coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de

nirisdiCão, ante a íntima relação de causa e efeito

existente entre ambos.

_

Ante o exposto, dou provimento parcial ao

.\..)
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presente recurso, para excluir da tributação a importãncia

de Cr$ 1.042.148.546, no exercício de 1985, padrão monetário

à época.
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